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de identidade n.º 12318554, com domicílio na Estrada do Curral dos
Romeiros, 59, 9050-000 Funchal, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.º,
n.os 1, alínea b), e 2, e 149.º, n.º 1, alínea a), 2.ª parte, ambos do
Código Jurídico Militar, praticado em 4 de Outubro de 2001, por des-
pacho de 15 de Outubro de 2004, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Airisa Caldinho. —
A Oficial de Justiça, Clara Maria Silva.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2357/2005 — AP. — O Dr. Ivo Rosa,
juiz de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 278/98.8POLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Manuel das Neves Bartolomeu Pires dos Santos, filho de Filipe
Manuel Pires dos Santos e de Maria Bartolomeu, de nacionalidade
são-tomense, nascido em 31 de Maio de 1947, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 16156708, com domicílio na Urbanização
Nova, Terraço da Ponte, lote 30, rés-do-chão, esquerdo, 2685-000
Sacavém, por se encontrar acusado da prática de um crime de recepta-
ção, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, prati-
cado em 14 de Fevereiro de 1998, por despacho de 4 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Ivo Rosa. — A Oficial
de Justiça, Isabel Mendes.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2358/2005 — AP. — O Dr. José
Martins, juiz de direito da 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 18/04.4SNLSB, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Mário Rui Nunes Machado, filho de Manuel Jorge dos
Santos e de Ana Maria Lourenço Nunes Machado, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 25 de Junho de 1974, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11992577, com domicílio na Rua de Bento
Gonçalves, 1, depósito da água, Bobadela, 2695-000 Sacavém, por
se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelos artigos 26.º e 210.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 5 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em
21 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Martins. —
A Oficial de Justiça, Clara Campino.

Aviso de contumácia n.º 2359/2005 — AP. — O Dr. José
Martins, juiz de direito da 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 672/00.6SPLSB, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Vítor Manuel Lopes Gonçalves, filho de Cirilo Mendes
Gonçalves e de Ilda Lopes Miranda, natural de Cabo Verde, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 28 de Setembro de 1975, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 12674278, com domicílio na
Rua de Montecarlo, 18, 3.º, A, Casal de Cambra, 2605-822 Casal de
Cambra, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 2 de Maio de 2000, por despacho de 4 de Janeiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido em juízo.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Martins. —
O Oficial de Justiça, Paulo Esteves.

Aviso de contumácia n.º 2360/2005 — AP. — A Dr.ª Margari-
da Veloso, juíza de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 19 831/96.8TDLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Sebastião da Conceição dos Reis, filho de João Mendes dos Reis
e de Maria do Carmo da Conceição, natural de Castelo Branco, Sobral
do Campo, Castelo Branco, de nacionalidade portuguesa, nascido em
18 de Novembro de 1941, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 2523352, com domicílio na Rua do Vale Formoso de Baixo, 94,
3.º, direito, Marvila, 1900-000 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.os 1 e 2, alínea a), com referência à alínea a) do arti-
go 202.º, e n.º 5, do Código Penal de 1995, praticado no ano de 1995,
por despacho de 21 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por o mesmo se ter apresentado voluntariamente em juízo.

4 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Veloso. —
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Leite.

Aviso de contumácia n.º 2361/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Natário, juíza de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 190/04.3TCLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Ana Cristina Ângelo Pessanha, filha de José Carlos
Ribeiro Pessanha e de Ermelinda Maria Romana Ângelo Pessanha,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 28 de Agosto de 1965,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 6907896, com domicílio
profissional na Rua do Engenheiro Paulo Barros, 20-A, 1500 Lis-
boa, por se encontrar acusada da prática de sete crimes de burla
qualificada em co-autoria, previstos e punidos pelos artigos 217.º e
218.º, n.º 1, do Código Penal, de sete crimes de falsificação de docu-
mento em co-autoria, previstos e punidos pelo artigo 265.º do Có-
digo Penal, de quatro crimes de burla, previstos e punidos pelo
artigo 217.º do Código Penal, e de cinco crimes de falsificação de
documento, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 3, do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, em 3 de Junho de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Natário. —
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Leite.

Aviso de contumácia n.º 2362/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Veloso, juíza de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 10/05.1TCLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido António Semedo Ramos, filho de Mário Veiga Ramos
e de Bianina Semedo, natural de São Tomé e Príncipe, de naciona-
lidade são-tomense, nascido em 5 de Dezembro de 1971, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 16065291, com domicílio na Rua
das Mães de Água, lote 26, 1.º, esquerdo, 2700-000 Buraca, o qual
foi transitado em julgado, pela prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, pratica-
do nos meses de Junho e Julho, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Veloso. —
A Oficial de Justiça, Carmo Campante.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2363/2005 — AP. — A Dr.ª Elisa-
bete Reis, juíza de direito da 3.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum


